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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0121092-39.2012.815.2003)
RELATOR             : Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
APELANTE           : Joalisson Barbosa dos Santos
ADVOGADO         : Evanes Bezerra de Queiroz
APELADO             : Justiça Pública

PROCESSUAL PENAL. Apelação Criminal. Dos crimes contra
o patrimônio. Roubo duplamente majorado. Emprego de arma
de  fogo  e  em concurso  de  agentes.   Condenação.  Regime
semiaberto. Cumprimento em presídio de segurança máxima.
Indulto concedido com decretação da extinção da punibilidade
pela Juíza de Direito da Vara de Execuçâo Penal.  Perda do
objeto. Recurso prejudicado. 

_ Verifica-se a perda do objeto para o cumprimento da pena em
penitenciária  adequada  ao  regime  determinado  na  sentença
condenatória,  em  virtude  da  extinção  da  punibilidade  por
indulto concedido pela Juíza de Direito da Vara de Execução
Penal. 

_ Apelação prejudicada. 

VISTOS,  RELATADOS  e  DISCUTIDOS estes  autos,  em que  são
partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, à
unanimidade, em julgar prejudicado à apelação criminal, nos termos do voto do Relator e
em desarmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelação Criminal  interposta  por Joalisson Barbosa
dos Santos, que tem por escopo impugnar sentença proferida pelo Juiz de Direito da 6ª
Vara Regional de Mangabeira que, julgou parcialmente procedente a denúncia, por ter
infringindo a norma prevista no art. 157, § 2º, II, do CP, e condenou o apelante a pena
privativa de liberdade pelo período de 5 (cinco) anos e 4 (quatro) meses de reclusão, a
ser cumprida no regime semiaberto, e à pena de multa em 30 (trinta) dias-multa (sentença
às fs. 142/149).

Infere-se  que  os  réus  foram  denunciados  pelo  crime  de  roubo
qualificado por porte de arma e por terem agido em concurso de agentes (art. 157, § 2º, I



e II, do CP), conforme denúncia de fs.02/04, e a magistrada a quo entendeu por afastar a
qualificadora do emprego de arma de fogo, condenado o apelante e o corréu  Mailton
Galdino, pela prática do crime previsto no art. 157, § 2º, II, do Código Penal. 

Vislumbra-se  que  o  réu  Mailton  Galdino opôs  embargos
declaratórios (f.  152/153),  que foram rejeitados (fs.  176/177),  e intimado acerca desta
decisão  (f.253v),  o  réu  não  interpôs  apelação  (f.260),  recorrendo  apenas  o  apelante
Joalisson Barbosa dos Santos (f.154).

Em  suas  razões,  o  apelante  alega  que  foi  condenado  ao
cumprimento da pena privativa de liberdade pelo período de 5 (cinco) anos e 4 (quatro)
meses  de  reclusão,  a  ser  cumprida  no  regime  semiaberto,  e  que  é  desproporcional
mantê-lo cumprindo a pena no “Presídio do Roger” em regime fechado, e requer que seja
modificado o regime de cumprimento da pena para o semi-aberto. (fs.154/157).

Contrarrazões às fs. 255/258.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo provimento da apelação.
(fs. 269/273). 

É o relatório. 

_ VOTO _ Desembargador Luiz Sílvio Ramalho Júnior (Relator)

A apelação está prejudicada. 

Com efeito, infere-se que a matéria trazida à baila neste recurso é o
mesmo julgado no  habeas corpus n. 000013970.2014.815.0000, o qual foi concedida a
ordem, e determinou-se a expedição da Guia de Recolhimento Provisório em favor do
apelante (f. 233), a fim de que fosse imediatamente determinado o cumprimento da pena
no regime aberto. 

Instado a informar se houve o cumprimento da decisão, a Juíza de
Direito da Vara de execuções Penais, informou que concedeu o indulto penal ao apenado
Joalisson Barbosa dos Santos, ora apelante, e, consequentemente, decretou a extinção
da punibilidade nos termos do art. 107, II, do Código Penal.  

Destarte,  resta  prejudicado  a  análise  deste  recurso  mediante  a
perda do objeto.

Ante o exposto, julgo prejudicada à apelação criminal. 

É o voto. 

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de
Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal. Participaram
do julgamento,  além do  relator,  o  Excelentíssimo Senhor  Desembargador  Luiz  Silvio
Ramalho Júnior, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Martins Beltrão
Filho, revisor, e João Batista Barbosa (Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo.
Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos).



Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de Queiroz
Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 1° de
março de 2016.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Junior
Relator 


